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    1. INTRODUÇÃO




    Acredita-se que todos tenham uma missão aqui na terra, quer seja um feito que possa mudar o destino da humanidade, quer seja um simples ato que possa mudar a realidade de uma comunidade local, porque “cada um que passa em nossa vida, leva um pouco de nós mesmos, e deixa um pouco de si mesmo. Há os que levam muito, e há os que deixam muito, mas não há os que não deixam nada” (SAINT-EXUPÉRY). É sob esse pensamento que a presente pesquisa foi desenvolvida partindo de uma experiência pessoal, relatada a partir do próximo parágrafo, como princípio motivador, para manifestar a relevância deste estudo em uma turma da Educação de Jovens e Adultos (EJA) do Ensino Fundamental.




    Nascido no município de Palmares - PE, e oriundo de uma família bastante pobre, eu, Sandro Sebastião da Silva, sou o sétimo dos nove irmãos, filhos de “seu” Amaro e dona Carminha (in memoriam), trabalhador rural e doméstica não alfabetizados. Desde muito cedo, tive que trabalhar para ajudar a sustentar a casa. Por volta dos meus dez anos de idade, já carregava frete com “carrinho de mão” no mercado público da cidade, juntava latinha e vários outros materiais recicláveis (alumínio, cobre, garrafa) para vender no ferro-velho e conseguir minha própria renda. Nunca fui um aluno estudioso, ou, pelo menos, nunca tive a oportunidade de demonstrar que poderia sê-lo, uma vez que, já antes da minha pré-adolescência, dividira o tempo da escola com a rotina de trabalho. Reprovado algumas vezes no Ensino Fundamental, desisti de estudar ainda na adolescência por conta da disponibilidade que os empregos exigiam no comércio local, no qual dediquei cerca de dez anos da minha vida em diversas funções (embalador, repositor, ajudante de cozinha, auxiliar de pastelaria, balconista, entregador, dentre várias outras). Já adulto, em um momento de insight, contrariando a perspectiva de todos que me rodeavam, principalmente da minha própria família, pedi demissão do emprego (na época, estava com a Carteira de Trabalho assinada em uma rede de supermercados no cargo de serviços gerais) e resolvi me dedicar aos estudos. Como já me encontrava em idade não adequada para concluir o Ensino Médio, decidi ir para a Educação de Jovens e Adultos – EJA. A partir disso, minha vida ficou ainda mais difícil, pela falta dos recursos financeiros que o trabalho me garantia. Todavia, após um longo hiato de renúncias e ressignificações do sentido da minha vida, além de um árduo e eterno processo de aprendizagem, fui aprovado em alguns concursos públicos, até chegar ao cargo de professor de Língua Portuguesa do estado de Pernambuco, em 2017, no qual, desde então, mais aprendo do que ensino.




    Eu sou o primeiro da minha família a chegar no Ensino Superior (no qual concluí o curso de Letras com a maior média da turma, recebendo a láurea daquele ano); o primeiro a desempenhar funções no Serviço Público (municipal, estadual e federal); assim como estudar fora do país (já realizei intercâmbios de inglês no Canadá e na Irlanda); o primeiro de tantas coisas e de várias outras que ainda estão por vir. Porém, se não fosse a Educação de Jovens e Adultos, nada disso, absolutamente nada, seria possível. É por isso, portanto, que me senti no dever de desenvolver esta pesquisa em torno da EJA, porque acredito que, da mesma forma que a modalidade viabilizou a realização dos meus sonhos, pode proporcionar a diversos outros “Sandros” que estão neste exato momento dividindo a sala de aula com a labuta do dia a dia. Mas, para isso, é primordial que os professores, que trabalham com esses alunos, estejam cada vez mais preparados para recebê-los e que possam tratá-los não como sujeitos limitados, ou incapazes, mas com a certeza de que é possível que eles consigam chegar em qualquer lugar que possam imaginar, assim como o discente de qualquer outro segmento. Esta obra não é uma publicação qualquer, é, sobretudo, uma evidência para que a comunidade acadêmica possa dar o devido valor que cabe à EJA. E, finalmente, uma singela contribuição para esta modalidade, de um ex-aluno, que tanto se orgulha, “bate no peito”, e a defende com “unhas e dentes”.




    É a partir dessa experiência de vida, portanto, que buscamos empreender este trabalho sobre a referida modalidade de ensino, levando em conta as constatações de Galvão e Di Pierro (2012), sobre o preconceito criado em torno da EJA; Catelli, Haddad e Ribeiro (2014), acerca dos desafios das políticas da EJA no século XXI e Arroyo (2018), em se tratando da falta de consolidação nas áreas de pesquisa, formação de educadores e intervenções pedagógicas na EJA.




    No Brasil, de forma geral, a Educação já atravessou conturbados momentos ao longo de sua história, e em alguns deles foi até necessário que a população saísse às ruas para lutar pelo direito de uma educação melhor, como, de acordo com Haddad e Di Pierro (2000, p. 110), “o movimento de educadores e da população em prol da ampliação do número de escolas e da melhoria de sua qualidade”, que, na década de 1920, começou a pressionar o governo para que se responsabilizasse pela oferta e melhoria dos serviços educacionais.




    Não obstante, quando nos referimos à Educação de Jovens e Adultos, podemos observar uma modalidade que tem sua trajetória muito mais espinhosa do que qualquer outra, seja a educação básica ou a superior. E muito dessas dificuldades deve-se ao fato de que o público-alvo da EJA, segundo Arroyo (2006, p. 221), são “trabalhadores, pobres, negros, subempregados, oprimidos e excluídos”. Ou seja, os sujeitos que estão entre os mais desvalorizados da sociedade, portanto, também, os esquecidos, que tanto sofrem e sentem os efeitos da falta de políticas públicas inclusivas adequadas. Desse modo, percebe-se que, em torno da EJA, sempre houve determinados estigmas encravados que fazem parte da vida cotidiana da população pobre e carente. É válido ressaltar ainda que os preconceitos acerca da EJA surgem de todos os lados, principalmente daqueles que nela estão inseridos, como os próprios estudantes, professores, gestores escolares, dentre outros, que, em muitas das vezes, alimentam-no de forma inconsciente. Isto é, de tanto ouvirem, acabam internalizando e reproduzindo, coisas do tipo: “professor, diminua aí nas atividades que nós somos da EJA, não somos aluno regular não”; “o aluno da EJA não tem condições de aprender como o aluno normal”; “você deve trabalhar de forma diferenciada porque os alunos não são tão inteligentes como os outros do ensino regular”; “é uma modalidade para o estudante que não teve sucesso na vida”; “eu voltei para escola, porque quero ser gente”1. É válido salientar que optamos por utilizar esses termos, um tanto quanto eufêmicos, para evitar outros que podemos constatar cotidianamente e que, além de preconceituosos, são demasiadamente rudes e denotam um caráter excludente acerca da modalidade.




    Nesse sentido, um dos mais recorrentes problemas que a EJA enfrenta, dentre tantos, é, pelo fato de ser vista muitas vezes como uma subcategoria de ensino, com escassez de material adequado para se trabalhar com o público adulto. Na percepção de Catelli (2014):




    Ainda existe pouca gente que faz material efetivamente pensado para adultos. Ocorre muito a adaptação de materiais da escola regular, mas não basta trocar a imagem ou um texto. Há que se pensar no material com uma proposta pedagógica que leve em conta aquele sujeito (CATELLI, 2014).




    Se o modelo de ensino destinado aos jovens e adultos fora da idade regular é oriundo de um contexto diferenciado, com a produção de material para o mesmo segmento, não poderia ser diferente. Bem como, se já não é tão fácil trabalhar com esse público-alvo2, como sugere Moraes (2006), empenhar-se nesta tarefa lidando com a falta de material apropriado é algo que dificulta ainda mais os trabalhos com o alunado dessa modalidade. Consequentemente, quando levados em consideração todos esses aspectos referentes à manutenção da educação para os jovens e adultos, a realização de pesquisas desta natureza torna-se ainda mais relevante.




    Para tanto, a priori, é essencial ter em mente o quanto é desafiante de se trabalhar com esse público, para, sobretudo, não corrermos o risco de pensar que estamos lidando com um alunado que não tem noção alguma do que esteja buscando na escola. Outro ponto a considerar, como corrobora Moraes (2006, p. 5), é que o aluno dessa modalidade é levado a “refutar quaisquer propostas de ensino que sejam distintas do conhecido e ‘clássico’ modelo de uma aula transmitida via quadro de giz, com pouco diálogo, muita cópia e repleta de exercícios repetitivos para que o aluno execute”. Sendo assim, é muito válido, antes de tudo, conhecer bem o público sobre o qual foi desenvolvido este trabalho.




    Segundo as Diretrizes Operacionais da EJA (PERNAMBUCO, 2016), o público-alvo é “qualquer adolescente, jovem ou adulto que não teve acesso ao Ensino Fundamental na idade própria ou apresenta descontinuidade de estudos por motivos diversos, a partir dos 15 anos de idade completos”. Com base nisso, pode-se perceber que a expectativa no processo de ensino-aprendizagem é bem diferente da de um aluno do ensino básico em idade adequada, já que, consoante Moraes (2006, p. 5), o estudante da EJA geralmente parte de um ponto de vista que encara os estudos como trampolim para o mercado de trabalho. E não apenas isso, mas, sobretudo, como uma forma de conquistar o direito à cidadania (HADDAD, 2002). Portanto, estamos falando aqui de um público que não tem como intuito o estudo apenas como busca do conhecimento, mas, principalmente, ou quiçá unicamente, como mudança de vida. E isso reforça a ideia aqui defendida de que é fundamental a elaboração de materiais voltados exclusivamente para a modalidade em foco, a partir das suas perspectivas.




    No estudo realizado por Cavalcante (2017), no qual ela investiga as práticas de ensino da leitura de professoras da EJA, foi constatado que “a maioria dos jovens e adultos regressam à escola por reconhecer a necessidade de se apropriar da leitura e da escrita” (ibidem, p. 20). Assim sendo, por meio de entrevistas, a pesquisadora mencionada constatou que os alunos participantes do estudo “declararam seu desejo de apropriação ou de consolidação das habilidades de leitura e escrita” (ibidem, p. 110). É valido salientar que, ainda segundo a autora, “eventos comuns ao cotidiano de uma sociedade centrada na escrita eram foco das expectativas destes alunos” (ibidem, p. 111). Isto é, os discentes da EJA, na visão de Cavalcante (2017), buscam a escola com o objetivo de serem inseridos na sociedade, já que, maior parte deles, frequenta a EJA no anseio de “realizar atividades do dia a dia que envolvem a leitura e a escrita de vários gêneros textuais” (ibidem, p. 194).




    Nesse contexto, ler e escrever podem ser entendidos como “atos políticos capazes de desencadear processos de conscientização e estimular a participação social” (HADDAD, 2002, p. 66). A partir disso, depreendemos que, quando o aluno da EJA afirma que busca a escola com intuito de se apropriar da escrita, ele não está querendo dizer que deseja, simplesmente, aprender o processo mecânico de representação gráfica das palavras, até porque, conforme Freire (1997, p. 8), não é possível reduzir o ato de escrever a apenas isso. Este aluno busca, portanto, ascensão social e profissional.




    Ainda nessa linha, o fato de estudante da EJA não demonstrar habilidades com a leitura, não significa dizer que ele é desprovido de inteligência ou que não possua quaisquer conhecimentos. Isso porque, na perspectiva de Freire (1997, p. 20), a leitura do mundo precede a leitura da palavra. Isto é, antes dos saberes ensinados na escola, há os saberes vivenciados e aprendidos cotidianamente pelos jovens e adultos. E é isso que o pensamento freireano denomina como conhecimento de mundo e estimula os docentes da EJA a desenvolverem suas práticas levando em conta esse aspecto peculiar dessa modalidade de ensino.




    Outro ponto a considerar é que os alunos sempre relacionam em suas expectativas as práticas de “leitura e escrita” de forma inseparável, não as tratando, com efeito, como termos dicotômicos. Assim, percebemos certo nível de letramento desses estudantes, posto que autores como Leal e Brandão (2007, p. 46) enfatizam que “leitura e produção de textos escritos são eixos indissociáveis”, assim como Melo e Silva (2007, p. 81), quando destacam que o processo de produção textual é intrínseco à leitura. Já Antunes (2003, p. 67), por sua vez, afiança que “a atividade da leitura completa a atividade da produção escrita”. E isso quer dizer que, neste trabalho, ainda que o foco seja a escrita, estaremos mobilizando também a prática de leitura desses alunos, até porque não é possível escrever sem ler (FREIRE, 1997, p. 29).




    Partindo desses pressupostos, levantamos as seguintes Questões de Pesquisa com foco na produção de texto: Como se deve trabalhar a produção textual na Educação de Jovens e Adultos? O que os documentos oficiais determinam? Há metodologias para o trabalho com produção textual adequadas para EJA? A partir desses documentos oficiais e da literatura disponível, podemos trabalhar a produção textual com os alunos-participantes desta pesquisa de modo a fazer com que eles consigam utilizar determinados gêneros textuais adequadamente no dia a dia?




    Dentro dessa perspectiva, pretendemos nesta pesquisa desenvolver um trabalho, junto a uma turma de EJA fundamental, com Objetivo Geral de aprimorar a competência comunicativa dos estudantes da EJA a partir do trabalho com a carta de reclamação. Ademais, como Objetivos Específicos temos elencados os seguintes:




    • Construir procedimentos metodológicos no eixo da escrita que atendam aos alunos da EJA levando em consideração as suas especificidades;




    • Desenvolver uma Sequência Didática que alinhe o trabalho na EJA com o gênero textual carta de reclamação em suas possíveis aplicações;




    • Estimular os estudantes à prática de produção de textos por meio da carta de reclamação;




    • Estabelecer relações entre a atividade de escrita em sala de aula e as práticas sociais da escrita dos alunos;




    • Analisar, a partir da linguística de base sociointeracionista, o aprimoramento da escrita dos estudantes por meio das suas produções textuais.




    A partir da conjuntura apresentada em volta da EJA, levando em consideração os objetivos geral e específicos, ratificamos a relevância desta pesquisa por se referir a um estudo com um público que, como vimos, desde sempre é pensado em segundo plano. Porém, carece, antes de tudo, ser tratado não como se fosse um segmento de nível baixo, tal qual sugerem Catelli, Haddad e Ribeiro (2014, p. 5), quando destacam que a EJA é vista como “uma modalidade educativa com pouca produtividade”, mas, sim, com seriedade, respeito e, acima de tudo, “orientada explicitamente ao combate das desigualdades e à promoção de direitos” (ibidem, p. 10).




    Acerca do trabalho com a produção textual, escolhemos esse eixo de estudo partindo da observação em sala de aula e da percepção de que seria, de certa forma, uma ação mais contributiva na vida dos alunos-participantes desta pesquisa. Isso porque, nas palavras de Antunes (2003, p. 47), “a escrita existe para cumprir diferentes funções comunicativas, de maior ou de menor relevância para a vida da comunidade”. Já segundo Koch (2003, p. 26), “a produção textual é uma atividade verbal, a serviço de fins sociais e, portanto, inserida em contextos mais complexos de atividades”. Nesse sentido, em consonância com as autoras supracitadas, acreditamos que o trabalho com a produção de texto na EJA seja uma das formas mais eficientes de fazer com que esses discentes possam ser inseridos nos diversos contextos sociocomunicativos.




    Em se tratando da disposição do arcabouço da pesquisa, está organizada, além dos elementos divisórios básicos (introdução, referências, entre outros), nas quatro principais seções a seguir, além de suas respectivas subseções.




    Na seção 2, discorremos acerca da Educação de Jovens e Adultos em pelo menos três aspectos: (i) breve histórico do início dos trabalhos educativos com Adultos até a conjuntura atual da EJA no Brasil, nas perspectivas de Haddad (2002), Strelhow (2010), Piccin e Betto (2018), Galvão e Di Pierro (2013), Arroyo (2006, 2018), dentre outros; (ii) diretrizes e políticas públicas da EJA, sob a visão de Catelli, Haddad e Ribeiro (2014); e (iii) reflexões em torno dos processos pedagógicos e necessidade de implementação de metodologias adequadas ao público-alvo da EJA, em alinhamento com a perspectiva de Freire (1997, 1987, 1983).




    Ainda nesta seção, tratamos também acerca do gênero textual carta de reclamação e da produção de texto, adotando como embasamento Bakhtin (1997, 2014), Marcuschi (2002, 2008), Antunes (2003, 2009, 2010, 2016), Koch (2003), Koch e Elias (2008, 2018a, 2018b), e outros. Além disso, resguardados sob a égide das diretrizes da EJA (PERNAMBUCO, 2016), Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) e demais normas baluartes da educação brasileira em geral, tentaremos alinhar os aportes teóricos, se é que é possível, ao que rege a legislação no que diz respeito à efetivação e manutenção da Educação de Jovens e Adultos, assim como buscaremos aproximar as contribuições científicas da linguística (especificamente as discussões sobre a produção de texto) ao trabalho com a produção textual na EJA.




    Na seção 3, realizamos uma reflexão acerca das novas tecnologias digitais e do ensino remoto emergencial, tendo em vista que aplicamos a pesquisa de forma online com os alunos-participantes, por conta do distanciamento social ocasionado pela pandemia de Covid-19. Nesse sentido, consideramos os estudos elaborados por Perrenoud (2000), sobre as novas competências para ensinar, no contexto das tecnologias digitais; Crystal (2001), sobre os gêneros emergentes nas plataformas digitais; Bomfim e Sampaio (2008), no que se refere aos Ambientes Virtuais de Aprendizagem; dentre outros autores nesse mesmo eixo.




    Na seção 4, apresentamos as características em relação ao tipo e à abordagem da pesquisa, nas concepções de Thiollent (1986), Minayo (2001) e Dionne (2007). E, ainda neste item, refletimos acerca da Sequência Didática (SD), que seguiu a linha de Schneuwly e Dolz (2004), assim como os métodos desenvolvidos e utilizados na concretização das atividades em sala de aula, acerca do gênero textual carta de reclamação e da produção de texto, que foram realizadas com os alunos-participantes desta pesquisa.




    Na seção 5, levando em consideração os apontamentos realizados nas seções anteriores, discorremos sobre as produções textuais dos alunos, enfatizando as análises realizadas nas cartas elaboradas por eles. Para tal, levamos em consideração os textos produzidos nos três momentos da SD: Inicial, Intermediário e Final. Além disso, analisamos, também, a construção da própria Sequência Didática, que foi desenvolvida a partir das peculiaridades dos sujeitos da EJA, tal qual recomendam os autores adotados neste trabalho.




    Por fim, mas não menos importante, na seção 6, “Considerações Finais”, apresentamos todos os dados supracitados nas seções antecedentes, ao passo que realizamos um recorte sintético em cada uma delas, a fim de que possamos estabelecer uma atmosfera favorável ao intuito de nos encaminharmos no sentido das conclusões deste trabalho, fazendo uma ponte com todos os questionamentos levantados no decorrer da pesquisa, desde a apresentação dos aspectos gerais na introdução até o epílogo do trabalho.




    Na próxima seção, iniciaremos, portanto, as reflexões acerca da Educação de Jovens e Adultos, bem como das práticas de produção de texto na modalidade, a partir dos documentos oficiais, para, depois, discutirmos sobre a abordagem do gênero carta de reclamação com base nos autores adotados nesta pesquisa.




    




    

      

        1 Esse exemplo foi retirado de uma das entrevistas realizadas com alunos da EJA, no trabalho apresentado por Cavalcante (2017, p. 195).


      




      

        2 O aluno da EJA apresenta uma série de características singulares, desde a perspectiva em relação ao que buscam na escola até os esforços que fazem para estarem presentes diariamente na sala de aula. Uma parte deles saem direto do trabalho para escola, sem sequer terem condições de irem para casa tomar um banho e se alimentar. Outra parte, são arrimo de família e sustentação para os seus lares.


      


    


  




  

    
2. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, PRODUÇÃO TEXTUAL E O GÊNERO CARTA DE RECLAMAÇÃO: OS ALICERCES DA PESQUISA





    A revisão bibliográfica, nesta seção trabalhada, referente à EJA, em seus vários aspectos aqui tratados, levou em consideração as obras e pesquisas de Rocha (1995), Haddad e Di Pierro (2000), Strelhow (2010), Galvão e Di Pierro (2013), Cavalcante (2017), Galvão e Soares (2010), Piccin e Betto (2018), dentre outros, que seguem a linha teórica de Paulo Freire, precursor da Educação de Jovens e Adultos no Brasil, que defendia as práticas pedagógicas a partir dos saberes dos educandos e de suas vivências. Já no que diz respeito ao gênero textual e a produção de texto, adotamos a linguística de base sociointeracionista, fundamentada em autores como Bakhtin (1997, 2014), Bronckart (1997), Dolz, Noverraz e Schneuwly, (2004), Fernandes (2006), Lima (2013), Marcuschi (2002, 2008), Koch (2003), Antunes (2003, 2009, 2010, 2016), Koch e Elias (2008, 2018a, 2018b), e outros.




    2.1 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL: UM BREVE HISTÓRICO DA EJA




    Se levarmos em consideração as ações educativas de cunho evangelístico-colonizador, realizadas pela Companhia Missionária de Jesus, podemos dizer que os primeiros sinais de existência, do que hoje temos definido nos documentos legais da Educação brasileira como Educação de Jovens e Adultos (EJA), hão de ser já observados pouco tempo depois da chegada dos portugueses no Brasil. Isto é, ainda nos primórdios do período colonial, quando os Jesuítas aqui desembarcaram no ano de 1549 com intuito alfabetizar e catequizar os indígenas que viviam nas terras brasileiras (STRELHOW, 2010). É válido salientar que, consoante Cavalcante (2017, p. 28), “embora os jesuítas priorizassem a ação educativa das crianças, eles submeteram os indígenas adultos a uma intensa ação educacional e cultural”. Outro ponto a considerar é que, apesar de eles terem vindo da Europa para encabeçar especificamente essa empreitada missionária, como afirmam Piccin e Betto (2018, p. 13), o processo de alfabetização realizado pelos Jesuítas no Brasil “não se tratava de acesso ao sistema formal de ensino, estando mais próximo de um processo de aculturação”, isto é, processo de imersão tanto na língua quanto nos costumes portugueses para assim facilitar o processo de colonização.




    Pouco mais de dois séculos depois, conforme ressaltam Haddad e Di Pierro (2000, p. 109), “com a desorganização do sistema de ensino produzido pela expulsão dos jesuítas do Brasil em 1759, somente no Império, voltaremos a encontrar informações sobre ações educativas no campo da educação de adultos”. Dentro dessa perspectiva, se a ação educativa dos padres já era realizada de modo informal, com o encerramento de suas atividades, pode-se dizer que, no que se referente à educação de adultos por parte dos governantes da época, nesse período, deixou-se literalmente de existir. Isso porque, conforme Galvão e Soares (2010, p. 30), “a ênfase da política pombalina estava no ensino secundário, organizado através do sistema de aulas régias”. Nesse contexto, com a saída dos jesuítas e, consequentemente, término das ações educativas dos religiosos, entram em cena as aulas regidas por educadores indicados pelo rei. Logo, as ações educativas são vinculadas agora ao Estado, e não mais à igreja.




    Com a Proclamação da Independência do Brasil e, logo após, a instituição da primeira Constituição brasileira em 1824, era implantado como norma legal nas políticas públicas de Estado o dispositivo constitucional que abriria os caminhos para educação brasileira formal, quando estabelecida a “instrução primária, e gratuita para todos” (BRASIL, 1824, art. 179, inciso XXXII). No entanto, de acordo com Strelhow (2010, p. 51), ainda que tenha procurado ampliar o acesso à educação, garantindo a todos os cidadãos o direito à instrução primária, “essa lei infelizmente ficou só no papel”. Entretanto, embora não tenha sido posto em prática, considera-se de suma importância a decisão tomada de inserir na Constituição essa cláusula em prol da educação, uma vez que, na visão de Haddad e Di Pierro (2000, p. 109), “tornou-se semente e enraizou-se definitivamente na cultura jurídica, manifestando-se nas Constituições brasileiras posteriores”, isto é, a partir deste ato foram abertos caminhos no âmbito das discussões acerca das ações educacionais que, posteriormente, refletiriam nas políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos, como veremos mais adiante.




    A partir do Ato Constitucional de 1834, o Governo Imperial delegou a responsabilidade da educação básica às Províncias, ficando apenas responsável com o direito à educação dos ricos, isto é, foi reservado “ao governo imperial os direitos sobre a educação das elites” (HADDAD E DI PIERRO, 2000, p. 109). Nesse sentido, de contraponto, ainda segundo Haddad e Di Pierro (2000, p. 109), foi delegada “à instância administrativa com menores recursos o papel de educar a maioria mais carente”. Os autores acrescentam ainda que, no final do Brasil Império, o número total de pessoas com idade acima de 5 anos, que ainda eram analfabetos, encontrava-se em 82% da população (HADDAD & DI PIERRO, 2000). Ainda nessa linha, Galvão e Di Pierro (2013, p. 34) enfatizam que, “na época, a circulação dos escritos era extremamente rara no país”, uma vez que “as formas de comunicação e os modos de pensar baseados na oralidade eram muito mais importantes do que aqueles centrados na escrita”. Na visão de Cavalcante (2017, p. 29), nesse período, “a posse de livros era signo de status, por ser este um direito exclusivo de grupos sociais determinados e seletos da sociedade da época”. Assim sendo, o alto índice de analfabetismo pode ser justificado pelo fato de as atividades, tanto comerciais quanto religiosas ou pessoais, de forma geral, serem organizadas e realizadas no campo da oralidade. Logo, popularmente falando, não fazia muito sentido, até então, ter propriedade da leitura e da escrita. Ainda nessa perspectiva, Galvão e Di Pierro (2013) acrescentam que:




    O analfabetismo não estava, ainda, desse modo, associado diretamente à pobreza e à exclusão social. Ser analfabeto não era, necessariamente, ser “pobre” e ignorante. O domínio da leitura e da escrita estava relacionado, mais diretamente, às camadas médias urbanas e não às elites econômicas proprietárias de terras. (GALVÃO & DI PIERRO, 2013, p. 35)




    Como se percebe, nesse recorte temporal, ser analfabeto por si só não era considerado um “problema” ou motivo para que uma pessoa fosse tachada como intelectualmente incapaz. De forma geral, as pessoas não alfabetizadas conviviam normalmente em sociedade, já que o analfabetismo não era visto como nos dias de hoje, que é relacionado aos sujeitos marginalizados. Isso nos faz levantar um questionamento acerca do preconceito que existe especificamente em torno do aluno da EJA. Se com os analfabetos nem sempre houve determinados preconceitos, qual é a origem dos preconceitos que há, nos dias atuais, em torno da Educação de Jovens e Adultos? As possíveis respostas para esses questionamentos abordaremos mais adiante, porém, de antemão, podemos assegurar que estamos tratando de conjecturas criadas a partir de determinadas ações, já que “o preconceito não é, portanto, nem natural nem universal” (GALVÃO & DI PIERRO, 2013, p. 35).




    Em meados da segunda metade do século XIX, começou a se configurar, em torno do analfabeto, um cenário que podemos considerar como o estopim para os acirrados debates seguintes no parlamento. Uma vez que, segundo Galvão e Di Pierro (2013, p. 34), “eleger e ser eleito dependia da prova de renda e não da capacidade de ler e escrever”, iniciou-se uma grande discussão acerca da capacidade ou legitimidade do voto do analfabeto. Nesse contexto, as falas dos deputados estavam sempre localizadas em extremos “entre a dependência e o bom senso; entre a incapacidade e a perspicácia; entre a incompetência e a dignidade; entre a miséria e o conhecimento; entre a servilidade e a inteligência” (GALVÃO & DI PIERRO, 2013, p. 39). A partir desses embates, aprovou-se a Lei Saraiva3, que estabelecia a exclusão do analfabeto entre os eleitores. Em consequência dessas medidas, surgiu outra problemática, apresentada mais adiante, construída em torno do analfabetismo, que, como já visto, antes de todo esse imbróglio, não era uma característica peculiar das classes menos favorecidas, mas, também, de ricos que não sabiam ler e escrever.




    Nessa perspectiva, instituída a República Federativa do Brasil, a Constituição Federal de 1891 ratificou a exclusão do direito de voto das pessoas analfabetas. Acerca disso, na concepção de Strelhow (2010, p. 52), “ao invés de evoluir para uma democracia, reduzia-se a uma República dominada por poucos. O voto que anteriormente era restrito às pessoas que possuíssem uma determinada renda, agora além da renda teriam de ser alfabetizadas”. É nesse contexto, retomando os questionamentos anteriormente levantados em torno do analfabetismo, que, de formar mais incisiva, começam a delinear determinados rótulos sobre os que não sabiam ler nem escrever. Nesse sentido, conforme Galvão e Di Pierro (2013, p. 40), “a ignorância, em muitos discursos formulados por higienistas e sanitaristas, é considerada uma calamidade pública e comparada à guerra, à peste, a cataclismos, a uma praga”. Logo, a “falta de educação” começa a ser tratada como uma terrível doença que está alastrada por toda parte do país pondo em risco a manutenção da sociedade. Sobre esse aspecto, segundo as considerações de Couto4 (1923):




    O analfabetismo é o cancro que aniquila o nosso organismo, com as suas múltiplas metástases, aqui a ociosidade, ali o vício, além o crime. Exilado de si mesmo como em um mundo desabitado, quase repelido para fora da espécie pela sua inferioridade, o analfabeto é digno de pena, e a nossa desídia indigna de perdão enquanto lhe não acudimos com o remédio do ensino obrigatório. (COUTO, 1923 apud ROCHA, 1995, p. 76)




    Partindo desse pressuposto, abarcando as reflexões anteriores, podemos compreender que, levando em consideração tais constatações, esse “preconceito contra o analfabeto foi sendo construído” (GALVÃO & DI PIERRO, 2013, p. 53) em todas as camadas da sociedade, principalmente, por alimentarem discursos, como esse corroborado por Couto (1923), em meios públicos em geral e por pessoas que detinham posicionamentos de destaque na sociedade. Isso porque esses indivíduos representavam o povo da época, tinham “voz”, eram formadores de opinião. Por conseguinte, depreende-se que as ações que fomentavam o preconceito, nesse período da história da educação brasileira, foram as principais responsáveis pela origem dos preconceitos que são enfrentados atualmente na Educação de Jovens e Adultos – EJA. Por outro lado, foi devido a esses encadeamentos que se começou a discutir acerca do combate a tais preconceitos, bem como da necessidade do desenvolvimento de campanhas de enfretamento ao analfabetismo.




    Em decorrência dessas discussões acerca da educação, assim como do movimento de educadores, a implementação de políticas públicas para melhoria da educação de jovens e adultos voltou aos holofotes do governo. Dentro dessa perspectiva, com advento da Constituição Federal brasileira de 1934, instituía-se o Plano Nacional de Educação, o qual apresentou o ensino primário integral gratuito e de frequência obrigatória extensivo aos adultos, era o “pontapé” inicial da inserção da educação de adultos como uma das prioridades educacionais do Estado, primeiro momento, portanto, em que as políticas públicas se preocupavam em abranger o processo de alfabetização também dos adultos.




    A partir desse marco, houve várias ações no âmbito das políticas públicas educacionais, ainda que não contínuas, que contribuíram para a consolidação da atual Educação de Jovens e Adultos. A título de exemplo, ainda no século passado, pôde-se observar iniciativas como a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER), as quais, segundo Piccin e Betto (2018, p. 14), “fracassaram, pois pouco contribuíram para a erradicação do analfabetismo, o que mostrou que campanhas de alfabetização de massas eram falhas”. Outras iniciativas foram implementadas por meio dos movimentos de Educação Popular, na década de 1960, que “tinham por fundamento as concepções freirianas de educação” (CAVALCANTE, 2017, p. 61). Isto é, levavam em consideração as perspectivas da educação libertadora, que compreendia o aluno como produtor de saber e de cultura. Nesse sentido, o professor não era visto como o transmissor do conhecimento, mas o mediador, a partir das singularidades que cada estudante carregava consigo.




    É válido salientar que esses recortes históricos, aqui refletidos, são desenvolvidos no sentido de enfatizar a importância desta pesquisa para EJA, tendo em vista que não é de hoje que a modalidade é tão desprestigiada. Muito pelo contrário, ao longo de sua trajetória, muitas vezes foi colocada de lado, e esquecida, principalmente, pelas políticas públicas. Portanto, a partir do reconhecimento da história da Educação de Jovens e Adultos, podemos ficar alerta para não cometermos os mesmos erros que outrora praticaram com a modalidade e, ainda hoje, continuam praticando, como a exclusão da EJA no documento final da BNCC, que veremos mais adiante.




    Dando continuidade, próximo do final do século XX, a Educação de Jovens e Adultos ascendeu a um novo patamar, quando instituída de fato pela mais recente Carta Magna brasileira na constituinte de 1988. Dessa forma, a EJA foi criada para fazer jus ao exposto no artigo 208, inciso I, da Constituição Federal (1988), o qual assegura a educação básica obrigatória e gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria. A EJA, a partir desse momento, começava a tomar novas formas e a criar outras perspectivas para atender a esse público específico. Mais adiante, a Educação de Jovens e Adultos fora então estabelecida pelo artigo 37 da lei nº 9.394/96 no intuito de, atendendo ao dispositivo constitucional, ofertar oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, àqueles que não concluíram os ensinos Fundamental e Médio na idade adequada.




    Em meio a todos esses desdobramentos, no início das implantações dos programas educacionais específicos para atender aos adultos, no decorrer do século passado, parece não haver tido métodos adequados para se trabalhar efetivamente a produção textual com a modalidade, tendo em vista “os métodos utilizados nas diversas campanhas de alfabetização de adultos eram os mesmos utilizados na alfabetização de crianças” (GADOTTI, 2013, apud PICCIN & BETTO, 2018, p. 66). Além disso, os procedimentos metodológicos eram norteados essencialmente, no início das campanhas de combate ao analfabetismo, pelo método silábico, que, segundo Galvão e Di Pierro (2013, p. 45), “baseava-se na divisão silábica, posto que (...) os estudos sobre a psicogênese5 da língua escrita ainda não haviam sido realizados e não estava em questão de que modo o adulto construía as suas hipóteses a respeito do sistema de notação alfabético”. Isto é, se levarmos ao pé-da-letra, tal qual concebemos a ideia de produção textual hoje (apresentada na seção seguinte), sequer poderíamos falar em produção textual no prólogo da criação da EJA. Ou seja, o que podemos inferir é que, basicamente, nas salas de aula para jovens e adultos, ensinava-se a decodificar palavras, uma vez que, ainda que possa ter havido discussões em torno dos tópicos trabalhados, tais embates se limitavam ao campo da oralidade.




    Em outro recorte temporal, mais à frente, num movimento de espectro antagônico6 aos das campanhas de Educação Popular7, mas que desenvolvia atividades em prol da alfabetização de adultos durante o Regime Militar, a realidade acerca da produção de texto não era diferente dos já citados, já que, no MOBRAL, “ensinavam apenas a mecânica da escrita e da leitura, portanto, não alfabetizaram” (SAUNER, 2002, p.59). O que se percebe é que, nesse período da história, o trabalho com a língua portuguesa se limitava a atividades superficiais, que não passavam de exercícios para fazer com que o aluno conseguisse diferenciar as letras do alfabeto, juntando-as e dividindo-as silabicamente, e, quando não, ensiná-lo a ler e escrever o seu próprio nome (método esse que por um tempo era utilizado como termômetro para saber se o indivíduo era analfabeto ou não).




    Se nos debruçarmos mais minuciosamente em uma pesquisa acerca dos materiais e procedimentos metodológicos utilizados nas aulas de língua portuguesa lecionadas para os jovens e adultos, durante esse tempo, o que encontraremos são cartilhas baseadas em livretos desenvolvidos para a educação infantil, como as Cartas do ABC8 de Laudelino Rocha, inicialmente desenvolvidas por volta da década de 1930, as quais foram produzidas à larga em Pernambuco. Sobre esse aspecto, em uma atmosfera mais recente, Albuquerque e Morais (2011) enfatizam que:




    As cartilhas existentes para o ensino da leitura e da escrita receberam fortes críticas por se basearam em métodos “tradicionais” de alfabetização de base sintético ou analítica, e por apresentarem pseudo textos, que correspondia a amontoados de frases descontextualizadas. (ALBUQUERQUE E MORAIS, 2011, p.135)




    Sendo assim, como já aludido antes, nessa época específica, em que as práticas educativas diligenciadas sobre a Educação de Jovens e Adultos estavam em período de amadurecimento, por assim dizer, não há como discorrermos incisivamente em torno da produção de texto. Isso porque os próprios métodos utilizados eram improvisados ou aproveitados da educação para crianças/adolescentes, como já vimos. De toda sorte, ainda assim, não havia nada de sofisticado nesses métodos, nada que pudesse ser trabalhado com eficácia e permitisse que o educador alcançasse êxito em suas práticas docentes. É válido salientar que as observações supracitadas acerca do trabalho com produção textual, bem como com a nossa língua materna de modo geral, foram restringidas às situações sucedidas até pouco tempo antes do final do século XX. Portanto, tais informações não necessariamente refletem em que circunstâncias se trabalham a produção de texto na EJA, atualmente, porque isso trataremos numa seção posterior. De qualquer modo, queremos enfatizar que as práticas de produção de texto mobilizadas nesta pesquisa são desenvolvidas a fim de exercer diferentes funções comunicativas em torno da vida dos alunos-participantes (ANTUNES, 2003; KOCH, 2003). Nesse sentido, buscamos nos distanciar das atividades tradicionais de escrita realizadas na EJA, conforme Albuquerque e Morais (2011).




    2.2 SINOPSE DO ENSINO DE ESCRITA NA ESCOLA: DA COMPOSIÇÃO AOS GÊNEROS TEXTUAIS




     Como já visto anteriormente, desde os idos do século XVI, quando a Companhia Missionária de Jesus nas terras brasileiras chegou, podemos observar atividades educacionais. Entretanto, em se tratando do ensino de escrita, conforme Lima (2013, p. 144), “embora já existisse no período em que os jesuítas controlavam a educação no país, não era algo simples de acontecer”. Isso se dava, na visão de Fernandes (2006, p. 33), pelo fato de que o “acesso a papel para escrita significava acesso a um bem raro e controlado pelo governo português”. Outro ponto a considerar é que, ainda segundo Lima (2013), o trabalho realizado pelos padres era focado principalmente na leitura, uma vez que, para o contexto da época, havia uma exigência maior em relação à leitura de textos sagrados e dos clássicos da literatura. Para Fernandes (2006):




    É preciso ter-se em conta que, além das razões socioculturais que levavam o ensino da leitura a ser privilegiado em relação à escrita, havia uma série de obstáculos materiais que retardavam ou impossibilitavam a muitos aprender a escrever. (FERNANDES, 2006, p. 32)




    Assim, enfatizando a dificuldade de acesso a papel como um obstáculo material, a autora ressalta também questões sociais, sobre as quais, levando em consideração a conjuntura em relação ao processo educativo encabeçado pelos missionários, depreendemos que o pouco empenho na realização de atividades para o ensino de escrita pode também ser explicado, simplesmente, pelo fato de que, para aquele povo, não se fazia tão essencial a escrita, ou, do contrário, muito mais importante era a leitura, já que a oralidade era um atributo suficiente para “se dar bem” em qualquer situação comunicativa. Nesse sentido, “a escrita vinha como uma aquisição posterior e nem sempre necessária” (FERNANDES, 2006, p. 32). Portanto, sabendo-se comunicar na língua dos colonizadores (entendendo-a e fazendo-se compreendido) já era algo por demais satisfatório para a realidade daquele contexto.




    De toda sorte, na época dos jesuítas, uma vez inseridos9 nos estudos secundários, segundo Lima (2013, p. 145), “os alunos produziam a chamada composição, que consistia numa produção de texto em língua latina seguindo modelos de autores clássicos”. Isto é, nessas atividades, o foco estava na aprendizagem de escrita por meio de reproduções de obras já existentes, o que de certa forma não trazia nada de novo, já que os alunos eram orientados a imitar esses modelos já estabelecidos. Observavam tal obra, copiavam-na em suas características gerais e reproduziam seus próprios textos, sempre inebriados pela fonte dos autores clássicos. Lima (2013) acrescenta ainda que, quando instalada a Reforma Pombalina, houve repercussões negativas em torno dessas atividades, nas palavras da autora:




    Esse tipo de trabalho passou a ser criticado, sobretudo, porque se defendia que era o português e não o latim que deveria ser utilizado para a explicação das matérias diversas. A composição em latim só poderia acontecer depois que os estudantes dominassem bem a sua gramática e vocabulário, o que não era uma exigência no período dos jesuítas. (LIMA, 2013, p.145)




    É nesse prisma que, após a supracitada reforma, são considerados também os modelos de textos de autores portugueses. Assim sendo, a escrita dos alunos passa a ser “na maioria dos casos, uma escrita em português, e não mais em latim” (FERNANDES, 2006, p. 61). Com efeito, como as políticas educacionais desse período passaram a ser voltadas para o ensino secundário, as heranças deixadas pelo sistema de ensino implantado pelos jesuítas estariam sendo substituídas pouco a pouco a partir dessas reformas.




    Em meio a todo esse entrelaçamento contextual, encontramo-nos, neste recorte temporal, no ano de 1881, quando um Decreto10 imperial altera os regulamentos do Imperial Collegio de Pedro II. Nesse ordenamento jurídico, dentre diversas diretrizes também em outras disciplinas, em Língua Portuguesa, fazendo referência às atividades de composição presentes do primeiro ao quinto ano, foi estabelecido o seguinte:




    1º Anno: periodos simples a completar e a formar pelos alumnos sobre assumptos a seu alcance; breves narrações seguidas de perguntas a que terão elles de responder de viva voz e por escripto.




    2º Anno: periodos compostos a formar pelos alumnos sobre assumptos a seu alcance; breves narrações e descripções a redigir oralmente e por escripto, conforme o subsidio que lhes proporcionar o professor.




    3º Anno: exercicios de conversão de verso em prosa, e de mudança de structura de proposições e periodos; breves narrações, descripções e cartas conforme o subsidio que ministrar o professor.




    4º Anno: periodos a formar pelos alumnos empregando expressões no sentido natural e figurado; breves narrações, descripcões e cartas, bem como escriptos, de uso commum, a redigir conforme os subsidios que ministrar o professor.




    5º Anno: periodos a formar pelos alumnos com pureza, propriedade e precisão de dicção; redacção de escriptos de uso commum sem subsidio ministrado pelo professor, mas sobre o assumpto que este indicar; imitação de narrações, descripções e cartas, modelos em seu genero, á escolha do professor.




    (Art. 3º do Decreto nº 8.051 de 24 de março de 1881 – publicação original)




     Ao nos debruçarmos nesse trecho do decreto, a primeira coisa que salta aos nossos olhos é o acréscimo de conteúdos ao passar dos anos. Destarte, percebe-se uma projeção de ensino de escrita que vai desde o mais simples, “a completar”, sugerindo o trabalho com frases isoladas para que o aluno complete-as preenchendo suas lacunas e formando frases sobre assuntos “a seu alcance”, até construções de períodos um pouco mais avançados. De toda forma, não se percebe algum direcionamento com abordagem mais complexa. Em vista disso, as atividades no eixo da composição permaneciam mecânicas, como se houvesse uma verdadeira receita a ser seguida na produção de textos, ainda que o “sem subsidio ministrado pelo professor” fosse previsto, alvitrando que o texto fosse criado “livremente” pelo aluno, cabendo ao professor apenas a indicação de tema.




    Já no século XX, conforme Lima (2013), ainda é possível encontrar o trabalho com as ditas composições, já que, até a década de 1950, os alunos ainda seguiam os modelos de textos literários, com as mesmas práticas de imitação de textos clássicos desde a época do Brasil Colônia.




    Um pouco mais adiante, a partir da década de 1960, um ponto crucial é constituído, de contraponto ao que vinha sendo tomado como aspectos norteadores, até então, para o ensino de escrita, quando “a criatividade dos estudantes passa a ser valorizada e estimulada com a leitura de textos variados” (LIMA, 2013, p. 148), o que certamente orientou a implementação posterior de novas concepções linguísticas seguindo outras perspectivas em relação à produção de textos.É válido salientar que no ano de 1961 havia sido aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional11, a qual, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, conferiu “especial relevo ao ensino de português” (LDBEN, art. 40, alínea “a”, 1961). Para Razzini (2000, p. 100), a partir desse momento, foram suscitadas duas grandes novidades para o ensino de português: a permissão e até estímulo da “liberdade de expressão individual” nos exercícios escritos de redação, e a introdução dos estudos de fonética que estabeleciam a “pronúncia normal brasileira”, considerada padrão em 1956. Ou seja, há nesse momento uma ruptura bastante significativa na forma em que se trabalhava o ensino de escrita.




    Na década de 1970, já cerceada a maior liberdade de ensino conquistada pela LDBEN de 1961, segundo Razzini (2000), devido ao golpe militar de 1964, são promulgadas as novas Diretrizes e Bases da Educação Nacional, por meio da Lei nº 5.69212, que deu origem ao Parecer 853/7113, no qual era objetivada a disseminação da concepção da língua como expressão da cultura brasileira. A respeito disso, vejamos, em suma, a ideia central desse dispositivo legal:




    A Língua Portuguesa, portanto, será encarada como o instrumento por excelência de comunicação no duplo sentido de transmissão e compreensão de idéias, fatos e sentimentos e sob a dupla forma oral e gráfica, o que vale dizer: leitura, escrita e comunicação oral. Nesta última encontra-se um dos elementos mais evidentes de conexão entre a Língua e os Estudos Sociais, encarados como mecanismo de integração do educando ao meio. Também não se há de esquecer, neste particular, a importância cada vez maior que assume nos dias atuais a linguagem falada, ao impacto dos meios de comunicação “audiovisual”, a ponto de que, se já não vivemos uma cultura predominantemente oral, pelo menos as duas vias tendam a equilibrar-se.




    (...)




    Ao lado de sua função instrumental, o ensino da Língua Portuguesa há de revestir, como antes se assinalou, um indispensável sentido de “expressão da Cultura Brasileira”. As situações criadas e os textos escolhidos para leitura, em articulação com as outras matérias, devem conduzir a uma compreensão e apreciação da nossa Literatura, da Civilização que vimos construindo e dos nossos valores mais típicos. Isto, evidentemente, não há de conduzir a exclusivismos estreitos. Assim como nossa História é parte da História Universal, a Literatura Brasileira não poderá ser estudada com abstração de suas raízes portuguesas e sem inserir-se no complexo cultural europeu de que se origina. Seja como for, é preciso não esquecer que “atrás de uma língua há um país, nesse país existem homens, e o que se pretende é conduzir a eles (C. M. Laloum). (Parecer 853/71 apud RAZZINI, 2000, p. 112).




    Dentro dessa perspectiva, podemos compreender que os governantes pretendiam substituir o método de ensino já estabelecido por outro de caráter mais funcional. Entretanto, embora tenha havido esses novos direcionamentos no ensino de língua portuguesa, trazendo o conceito de língua como instrumento de comunicação, é perceptível que, como assegura Lima (2013, p. 150), “não havia uma preocupação de levar o aluno a refletir sobre o seu texto, sobre a adequação da linguagem aos objetivos pretendidos”, uma vez que as atividades de escrita tinham por finalidade apenas a aquisição dos elementos linguísticos e textuais.




    No derradeiro ano da década de 1970, sendo publicada pela primeira vez no Brasil uma obra de Mikhail Bakhtin (Marxismo e filosofia da linguagem - 1979), as ideias14 do pensador russo começariam a se difundir nos centros acadêmicos brasileiros,




    De um lado, talvez, pelo excessivo apelo que o novo sempre exerce sobre nós, fazendo-nos muitas vezes seguir acriticamente os ventos da moda; mas, de outro, com certeza, em virtude da grande mudança de enfoque que Bakhtin realiza ao olhar a relação entre o ser humano, a sociedade e a linguagem (FARACO e CASTRO, 1999).




    Nesse sentido, Bakhtin (2012) traz contribuições significativas em torno das teorias linguísticas, nas quais o estudo da língua partiria de um ponto de vista de natureza verbalmente interacional. Acerca desse aspecto, acrescenta-se que:




    A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de formas linguísticas, nem pela enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. A interação verbal constitui assim a realidade fundamental da língua. (BAKHTIN, 2014, p. 127)




    E essa é umas concepções que norteiam as práticas de produção de texto desta pesquisa. Com efeito, todo e qualquer processo de comunicação é constituído a partir das interações entre os sujeitos de uma comunidade. Nesse sentido, o estudo da língua deve estar a serviço da compreensão desses fenômenos sociais. Entretanto, na ocasião, as atividades realizadas nesse âmbito não seguiam essa linha teórica. As práticas escolares sobre o ensino de escrita ainda estavam ancoradas em conceitos tradicionais. Foi assim que, “habituados aos exercícios de redação, os professores foram bombardeados durante os anos 80 com a expressão produção de textos” (GERALDI, 2011, p. 19), e não simplesmente pela nova nomenclatura, mas porque detrás dessa terminologia emergiam as novas concepções em torno do estudo do texto. Nesse sentido:




    Substituir “redação” por produção de textos implica admitir um conjunto de correlações, que constitui as condições de produção de cada texto, cuja materialização não se dá sem “instrumentos de produção”, no caso os recursos expressivos mobilizados em sua construção. (GERALDI, 2011, p. 22)




    É nessa conjuntura que, na década de 80 do século passado, Geraldi (1995, apud Lima, 2013, p. 151) “destacava que os alunos necessitavam se tornar sujeitos de seu dizer”, isto é, em outras palavras, como diria Antunes (2003, p. 115), em um contexto mais atual, mas que se encaixa também nessa situação, era preciso “abandonar a escrita vazia, de palavras soltas, de frases soltas, de frases inventadas que não dizem nada” a ninguém, e, ainda, “exercícios de escrever frases a partir de uma determinada palavra” (ANTUNES, 2016, p. 14), descontextualizados, sem finalidade comunicativa. E essa é outra perspectiva que buscamos abordar, uma vez que o trabalho de produção de texto desenvolvido com os alunos-participantes, nesta pesquisa, considera, sobretudo, o contexto em que os estudantes estão inseridos. Assim, as sugestões para elaboração das cartas de reclamação são orientadas o mais próximo possível das situações em que os alunos se encontram. Ou seja, o discente é direcionado à escrita de um texto com base em circunstâncias observadas no seu cotidiano, o que faz simular um contexto real de comunicação, fugindo das práticas vazias alertadas por Antunes (2003).




    A partir dessas críticas em torno das atividades de produção de texto na escola, ficava cada vez mais escancarada a necessidade de uma implementação de novas abordagens no ensino de escrita no país. Em vista disso, Lima (2013, p. 152) destaca que “são os estudos sobre os gêneros e os estudos linguísticos de base sociointeracionista que levaram (e têm levado) à mudança dessa realidade”. Logo, uma vez que, como assegura Marcuschi (2008, p. 154), “é impossível não se comunicar verbalmente por algum gênero, assim como é impossível não se comunicar verbalmente por algum texto”, o trabalho com a produção de texto nas escolas passaria a adotar os estudos sobre os gêneros textuais na perspectiva da interação verbal, sendo “os textos materializados em situações comunicativas recorrentes” (MARCUSCHI, 2008, p. 155). Logo, alguns direcionamentos nesse sentido já podem ser observados nos pressupostos estabelecidos em torno das práticas de produção de textos nos PCNs (1997), quando neles é orientada a finalidade do trabalho com a produção de textos no intuito de formar escritores competentes, capazes de produzir textos coerentes, coesos e eficazes. Dentro dessa linha, podemos considerar que,
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